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A C Ó R D Ã O 

 
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA MOVIDA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. FALTA AO SERVIÇO DE SERVIDORES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES QUE 
TERIAM SIDO ACOBERTADOS POR DEMAIS 
SERVIDORES PÚBLICOS DA PRÓPRIA 
INSTITUIÇÃO E DA UERJ, PARA A QUAL FORAM 
CEDIDOS POR UM PERÍODO. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. VASTO CONJUNTO 
PROBATÓRIO ADUNADO AOS AUTOS A 
DEMONSTRAR A PROCEDÊNCIA DAS 
ALEGAÇÕES AUTORAIS. CRIAÇÃO DE 
NARRATIVA INVERÍDICA PARA JUSTIFICAR AS 
FALTAS, ALÉM DE MANIPULAÇÃO DE DADOS 
DOCUMENTAIS. ATOS QUE DESBORDAM DA 
MERA IRREGULARIDADE ADMINISTRATIVA. 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PARA 
CONDENAR CINCO DOS OITO RÉUS POR ATOS 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO. 

 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de n.º 0181259-

32.2014.8.19.0001, em que é apelante o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO e em que são apelados JORGE MIGUEL FELIPPE e OUTROS. 

 
A C O R D A M os Desembargadores que compõem a Segunda Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em dar parcial 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora. 

 
Trata-se de apelação cível, de e-fls. 2.341/2.363, contra a sentença de e-

fls. 2.276/2.285, proferida em Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, 
nos termos dos seguintes trechos: 
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(...) 
 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

 
 

 
Alega o apelante que “A presente ação civil pública tem por base a 

investigação produzida nos autos do Inquérito Civil nº 2011.00520820, originado a partir 
de denúncia apócrifa que narrou o acobertamento  de  faltas  ao  serviço  dos  servidores  
da  Câmara  Municipal  PEDRO  PAULO SOUZA E SILVA e NILCÉA ALDANO PEREIRA 
DA SILVA. ”  

 
Aduz que: 
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Resume os aspectos da demanda da seguinte forma: 
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Assevera que “Quanto  ao  não  comparecimento  e  a  não  prestação  de  

serviços  à  UERJ  por PEDRO  PAULO  e  NILCÉA  ALDANO  a  despeito  do  
recebimento  de  remuneração,  afirmou  a magistrada de piso que não ficou comprovado 
que as alegações dos réus não são verdadeiras. Não teria sido comprovado que os réus 
não desempenharam o trabalho, especialmente por consistir  em  trabalho  de  campo  
sem  necessidade  de  cumprimento  de  horário  nas dependências da UERJ.   Com a 
devida vênia, a magistrada deixou de considerar questões essenciais. As provas 
coletadas são cabais a demonstrar a procedência das imputações do autor, conforme se 
demonstrará a seguir e como se espera também reconheça essa colenda Câmara.” 

 
Ocorre que “A  UERJ  encaminhou  ofício  à  Câmara  Municipal  do  Rio  

de  Janeiro solicitando  a  cessão  dos  servidores  assistentes  parlamentares  PEDRO  
PAULO  e  NILCÉA ALDANO  para  prestarem  serviço  que  não  restou  consignado  na  
missiva.  A  justificativa apresentada foi a de que ‘ambos prestariam significativa 
colaboração à UERJ por tratarem-se de excelentes profissionais’.” 

 
Afirma-se, contudo, o que se segue: 
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Destaca que “Assim  como  sua  irmã,  PEDRO  PAULO  confirmou  em  

Juízo  as  declarações prestadas ao Ministério Público no curso do inquérito civil.” 
 
Acrescenta que: 
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Desta feita, aduz que “Da contraposição dos testemunhos acima é possível 

concluir com tranquilidade que  os  réus  NILCÉA  e  PEDRO  PAULO  mentiram  no  
depoimento  prestado.  Eles  não desempenharam os serviços administrativos que 
afirmaram na Reitoria da UERJ pois: sequer sabiam onde ficava a Reitoria; nunca foram 
vistos no local pelos servidores que lá atuavam e também não sabiam mencionar o nome 
de nenhum colega, no caso de PEDRO PAULO nem o do Reitor. São falsas também as 
alegações de NILCÉA de que cumpria horário de 8 às 14 horas e de seu irmão que não  
comparecia todos os dias pois fazia “revezamento” com quem não sabe identificar, 
autorizado pela “pessoa que passava as tarefas”, quem igualmente não sabe identificar. 
Ainda é de se ressaltar que os dois afirmaram não saberem da cessão um do outro à  
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Universidade  e  não  terem  nela se encontrado, não  obstante os supostos  vários meses  
de trabalho no mesmo local.” 

 
Conclui, diante do que foi dito acima, que “Na  realidade,  o  motivo  da  

cessão  de  NILCÉA  e  PEDRO  PAULO  da  Câmara  de Vereadores à UERJ foi a 
relação política e de amizade de longa data mantida entre a mãe dos réus, Benedita da 
Silva, e o reitor RICARDO VIEIRALVES, como reconhecido pelo próprio. A informalidade 
do ato, não documentado em processo administrativo ou publicado em Diário Oficial, já 
é mais um indício. E a intervenção de Benedita para inserir os filhos junto ao serviço 
público acontece há décadas e já lhes garantiu vários privilégios, como se mostrará mais 
a frente.  Não  foi  por outro motivo que quando o Ministério Público prosseguiu com a 
colheita de depoimentos do reitor, sua chefe de gabinete e um de seus assessores, além 
de reinquirir PEDRO PAULO E NILCÉA, houve uma clara combinação de versões entre 
os réus que contradiz totalmente o que foi dito em um primeiro momento de forma 
espontânea, com o fim de tentar consertar, dar algum sentido e aparência de legalidade 
à real inexistência da prestação de serviços por ambos à UERJ.  

 

Ocorre que “as novas versões dos fatos inventadas pelos réus são 
contraditórias entre si e não resistem ao confronto com as demais  evidências e o 
contexto fático do caso; inverossímeis, portanto.”  

 
Assim: 
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Quanto ao suposto trabalho desenvolvido nos morros da Babilônia e do 

Chapéu Mangueira afirma que “O Ministério Público recomenda tão fortemente a leitura 
na íntegra do relatório final que faz questão de anexá-lo a esta apelação. O documento 
é vexaminoso, fala por si só. Não é, como afirmou a magistrada de piso, questão de 
mérito administrativo no qual não deve se imiscuir o Judiciário avaliar a qualidade do 
trabalho, mas de constatar, após sua leitura, que se trata de peça de fraude processual. 
A dinâmica de início do relatório é no sentido de uma justificativa ao Ministério Público, 
em demonstração de que foi produzido a posteriori. Não há data,  não foi gerado a partir 
de procedimento administrativo formal, apesar da alegação de REGINA WEISSMAN de 
que  foi  desenvolvido  em  conjunto  com  a  Prefeitura,  não  há  qualquer  outro  
documento  de suporte, não apresenta qualquer dado relevante de forma sistematizada, 
está assinado apenas por  PEDRO  PAULO,  possui  erros  gramaticais  e  semânticos,  
enfim,  não  é  em  absoluto  um estudo  idôneo  que  demandou  10  meses  de  trabalho.  
Não  por  acaso  não  gerou  nenhum aproveitamento, resultado efetivo ou 
desdobramento.” 

 
Ressalta que “O próprio JUZELER afirmou não saber quem criou o projeto, 

e que  NILCÉA  havia  afirmado  que  executava  tarefas  passadas  direto  pelo  Reitor,  
enquanto PEDRO PAULO sequer sabia indicar quem lhes passava as tarefas. Isso sem 
entrar no mérito de  que  a  UERJ  possui  mão  de  obra  qualificada  de  alunos  e  
professores,  pesquisadores, laboratórios e núcleos de estudos reconhecidos 
nacionalmente no assunto, muito mais aptos a realizar eventual estudo.” 

 
Quanto o réu, “Reitor da UERJ, RICARDO VIEIRALVES, ocasião em  que  

afirmou  que  conhecia  NILCÉA  ALDANO  e  PEDRO  PAULO  há  muito  tempo,  por 
intermédio de sua mãe, BENEDITA DA SILVA, com quem mantém relacionamento desde 
a década de 70, quando era militante social no Leme; que por saber que os servidores 
cedidos nasceram nas comunidades a ser pesquisadas, convidou-os para a realização 
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do diagnóstico; que como  forma  de  orientação,  entregou  um  roteiro  de  como  
deveriam  ser  identificados  os usuários  de  drogas;  que  os  dois  servidores,  por  não  
serem  acadêmicos,  realizaram  um  pré-diagnóstico  e  não  uma  pesquisa  
propriamente  dita;  que  não  teve  contato  direto  com  os servidores durante a 
realização do trabalho, tendo lhe sido apresentado um relatório final pelo seu assessor 
JUZELER; que não houve processo administrativo de suporte à realização do projeto, 
tendo o mesmo sido decisão do reitor; que ainda mantém relação de convivência com 
BENEDITA DA SILVA, que no passado foi mais forte e que foi Secretário de Estado de 
Ciência e Tecnologia quando BENEDITA DA SILVA foi Governadora do Estado do Rio 
de Janeiro. Enquanto afirmou  conhecer  NILCÉA  e  PEDRO  PAULO  e  não  ter  tido  
contato direto  durante  o  trabalho,  a  primeira  havia  afirmado  que  se  reportava  
diretamente  a  ele exercendo as tarefas que demandava e o segundo negou conhecê-
lo. O único vínculo entre os apelados é Benedita da Silva, verdadeiro motivo da cessão 
lesiva ao erário.” 

 
Acresce que 
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Reitera que “percebe-se que mesmo após a combinação de versões, 
subsistem contradições insuperáveis.  A  apelada  confessou  não  saber  da  existência  
de  relatório  sobre  o  trabalho,  e supôs que o mesmo foi produzido pelo Reitor e 
JUZELER, pois recebeu deste o documento para assinar, e reafirmou que não trabalhou 
com seu irmão, apesar de o relatório estar escrito no plural. Ou seja: mais uma 
comprovação de que o relatório foi forjado. Ainda contradisse o reitor  afirmando  que  
não  recebeu  orientação  por  escrito  para  o  trabalho,  enquanto  aquele afirmou ter 
entregado roteiro de como identificar os usuários de drogas. Quando  depôs  em  Juízo,  
a  ré  continuou  fazendo  afirmações  contraditórias,  o que é natural quando se tenta 
sucessivamente falsear a verdade”, pois: 
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                     Com o seu irmão não foi diferente, vez que, em seu segundo depoimento 
no inquérito: 
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                        Pondera: 
 

 
 
                         Discorre que “A  ingerência  de  Benedita  da  Silva  para  que  seus  filhos  
atuem  junto  ao  Poder Público é de longa data”, na medida em que: 
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                       Em seguida pontua: 
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Afirma, por fim, que: 
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Pede: 
 

 
 
 
Certidão, de e-fls. 2.368, no sentido da tempestividade da apelação e da 

condição de isento de custas do apelante.  
 
Contrarrazões de Jorge Miguel Felippe, às e-fls. 2.382/2.399, prestigiando 

a sentença recorrida. 
 
Contrarrazões de Ricardo  Vieiralves  de  Castro,  Regina  Maria  

Weissmann  e  Juzeler  Mauro  da Silva, às e-fls. 2.401/2.419, prestigiando a sentença 
recorrida. 

 
Contrarrazões de Pedro  Paulo  Souza  e  Silva  e  Nilcéa  Aldano Pereira  

da  Silva, às e-fls. 2.421/2.440, prestigiando a sentença recorrida. 
 
Contrarrazões de Mário  Antunes  e  Valéria  Martins  Rocha, às e-fls. 

2.442/2.462, prestigiando a sentença recorrida. 
 
Certidão de e-fls. 2.463, no sentido da tempestividade das contrarrazões 

acima citadas. 
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A douta Procuradoria de Justiça, às e-fls. 2.477/2.507, se manifestou no 
sentido do provimento do recurso. 

 
Admissão recursal às e-fls. 2.508. 
 
Relatório às e-fls. 2.509. 
 
Decisão, de e-fls. 2.542, assim exarada: 
 

 
Certidão, de e-fls. 2.549, no seguinte sentido: 
 
 

 
 
Despacho, de e-fls. 2.551, lançado no seguinte sentido: 
 

 
 
 
Despacho, de e-fls. 2.558, exarado da seguinte forma: 
 

 
 
Despacho, de e-fls. 2.561, que ora se segue: 
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A douta Procuradoria de Justiça, às e-fls. 2.564/2.565, se manifestou no 
sentido de reitera a sua cota de e-fls. 2.477. 

 
Jorge Miguel Felippe, manifestou a sua ciência em relação aos documentos 

anexados, pugnando pelo desprovimento do recurso (e-fls. 2.566). 
 
 
Certidão, de e-fls. 2.567, de seguinte teor. 
 

 
 
Despacho, de e-fls. 2.573, assim lançado: 
 

 
 
Mário Antunes e Valéria Martins Rocha peticionaram às e-fls. 2.575, 

manifestando ciência em relação aos documentos anexados, reportando-se às 
contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 
O autor, 6.ª  Promotoria  de  Justiça  de  Tutela  Coletiva  de  Defesa  da 

Cidadania, às e-fls. 2.576, peticionou da seguinte forma: 
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É o Relatório. 
 
Cuida-se de Ação Civil Pública, movida pelo apelante em face dos 

apelados, atribuindo-lhes a prática de atos de improbidade administrativa. 
 
São os seguintes os réus e as condutas a cada um atribuídas: 
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Na petição inicial, o Ministério Público fez expressa menção aos artigos 9.º, 

incisos XI e XII, 10, Incisos I, II, X, XI e XII e 11, inciso I, todos da Lei 8.429/92, cuja 
transcrição ora se segue: 

 
.............................................................................................. 
Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa 
importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de 
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de 
cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 
entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente: 
 
(...) 
 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1° desta lei; 
 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1° desta lei. 
 

(...)  
 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 
haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e 
notadamente: 
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I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei; 
 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei, sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 
 
(...) 
 

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, 
bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio 
público; 
 

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular; 
 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
enriqueça ilicitamente; 
 
(...) 
 
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente: 
 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência; – sem 
grifos no original. 
 
................................................................................................ 
 

  

              Cumpre, de início, assinalar que: 
 

 
................................................................................................ 
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 A tipificação dos atos de improbidade administrativa é, 
em regra, aberta e o rol de condutas elencadas para sua 
configuração é exemplificativo. 
Isto porque os arts. 9.º, 10 e 11 da Lei 8.429/92, ao elencarem 
determinadas condutas que são tipificadas como atos de 
improbidade, utilizam-se da expressão ‘notadamente’, o que 
demonstra que outras condutas também podem enquadradas 
nos referidos tipos de improbidade. 
Nesse sentido Maria Sylvia Zanella Di Pietro afirma que 
‘embora a lei, nos três dispositivos tenha elencado um rol de 
atos de improbidade, não se trata de enumeração taxativa, 
mas meramente exemplificativa.’ 
Da mesma forma, José dos Santos Carvalho Filho sustenta 
que o legislador optou por descrever no caput dos arts. 9.º, 10 
e 11 da Lei 8.429/1992 as condutas genéricas configuradoras 
da improbidade e nos incisos as condutas específicas que 
configuram ‘relação meramente exemplificativa (numerus 
apertus) de onde se infere que inúmeras outras condutas fora 
da relação podem inserir-se na cabeça do dispositivo.’ 
(...) 
A qualificação da conduta como ato de improbidade, 
nessa linha de raciocínio, depende da presença dos 
pressupostos elencados no caput das três normas 
jurídicas em comento.1 – sem grifos no original. 
 
................................................................................................. 

 
 
Ademais: 

 
................................................................................................. 
“Em regra, a configuração da improbidade administrativa 
depende do dolo do agente público ou do terceiro, mas o art. 
10 da Lei 8.429/92, excepcionalmente mencionou a culpa 
como elemento subjetivo suficiente para configuração da 
improbidade. (...) A culpa referida no art. 10 da Lei 8.429/92 
é a denominada culpa consciente, não sendo suficiente a 
‘culpa inconsciente’ para a configuração da improbidade 
administrativa. Enquanto a culpa inconsciente é aquela que 
deriva da negligência, imprudência ou imperícia, a culpa 
consciente é aquela em que o agente prevê o resultado, 

                                                 
1 Daniel Amorim Assumpção Neves e Rafael Carvalho Rezende Oliveira, Improbidade 
Administrativa, 8.ª edição, 2020, Editora GEN/Forense, pp. 83/84. 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

mas achou que o mesmo não iria acontecer.2” – sem grifos 
no original. 
................................................................................................. 
 
 

Dito isto, tem-se que: 
 

................................................................................................. 
Existem graus de violação à ordem jurídica que são 
sancionadas com intensidade distintas. A mera 
irregularidade administrativa comporta sanção 
administrativa, mas não sanção de improbidade. A 
interpretação da legislação de improbidade deve ser feita 
à luz dos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, tanto na tipificação das condutas quanto 
na aplicação das sanções. De qualquer forma, nas duas 
esferas, administrativa e improbidade, revela-se 
imprescindível a comprovação pelo órgão acusatório do 
elemento subjetivo do agente.3 – sem grifos no original. 
................................................................................................. 

  
Destarte: 
 

................................................................................................. 
Isso porque, qualquer deslize administrativo, por menor 
que ele seja, poderia configurar violação ao princípio da 
legalidade, atraindo a incidência das sanções de 
improbidade, o que acarreta insegurança jurídica para os 
agentes públicos e a implementação da denominada 
‘Administração Pública do medo’. Afinal de contas, agente 
público inábil não é, necessariamente, ímprobo. Nesses 
casos, as sanções administrativas já seriam suficientes para 
punir os faltosos. – sem grifos no original. 
................................................................................................ 
 

 
“Em suma: a improbidade não se confunde com ilegalidade, exigindo-

se, ainda, a configuração da desonestidade do agente público.”4 
 

                                                 
2 Obra citada, pp 96/97 
3 Obra citada, p. 96 
4 Obra citada, p. 107 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

No caso concreto, o Ministério Público pautou a sua acusação e pedido em 
inquérito civil público, no qual, por não haver a “possibilidade de aplicação de sanções, 
admite-se a ausência ou a restrição dos princípios da ampla defesa e do contraditório”5.  

 
Assim, impositivo que na seara judicial sejam observados tais corolários do 

devido processo legal, cotejando-se as provas colhidas nos autos do inquérito civil 
público com as provas produzidas no presente feito. 

 
Todavia, antes de prosseguir, cabe a seguinte observação: 
 

................................................................................................ 
Se o autor narra fatos e se equivoca em sua tipificação, será 
possível ao juiz a correção da errônea tipificação, com base 
no entendimento de que não está ele vinculado ao 
fundamento jurídico do pedido. Nesse sentido, inclusive, há 
decisão do Superior Tribunal de Justiça entendendo que ao 
autor da ação de improbidade administrativa basta fazer 
‘uma descrição genérica dos fatos imputação dos réus, 
sem necessidade de descrever em minúcias, os 
comportamentos e as sanções devidas de cada agente 
(iura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius)6. – sem 
grifos no original. 
................................................................................................. 

 
 
Não se pode olvidar, contudo, no tocante à instrução da petição inicial, da 

“previsão contida no art. 17, § 6.º, da Lei 8.429/92. Segundo esse dispositivo legal, 
caberá ao autor da ação de improbidade administrativa com documentos ou 
justificação que contenham indícios suficientes da existência do ato de 
improbidade administrativa. Como ocorre com a previsão de defesa prévia do réu, o 
legislador demonstra a sua preocupação com a propositura de ações de improbidade 
administrativa sem fundamentação séria e sem um mínimo indiciário daquilo que se 
alega na petição inicial. Naturalmente, terá o autor direito à produção de provas 
durante a instrução probatória, mas o dispositivo legal exige que algum início de 
prova que corrobore as alegações já acompanhe a petição inicial. No mais das 
vezes o autor terá alguma espécie de prova, ainda que não cabal e/ou definitiva, 
colhida durante o processo administrativo ou o inquérito civil conduzido pelo 
Ministério Público.7” 

 
Nessa linha de raciocínio, tomando por base, de forma bastante sucinta, as 

imputações feitas aos réus, passa-se a colacionar trechos do Inquérito Civil Público que 

                                                 
5 Obra citada, p. 214 
6 Obra citada, p. 221 
7 Obra citada, p. 229 
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instruiu a exordial, não sem antes pontuar que as duas principais arguições são a falta 
de assiduidade/abandono de emprego por parte dos dois primeiros réus, por 
ocasião da sua cessão à UERJ (de abril de 2010 a janeiro de 2011), forjando 
narrativa inverídica acerca do trabalho supostamente realizado, e, em momento 
posterior, quando da volta aos seus cargos efetivos na Câmara de Vereadores (a 
partir de fevereiro de 2011), tudo em conluio com os demais réus.  

 
A instauração do Inquérito Civil Público (IC 2011.00520820), que deu azo 

à presente Ação de Improbidade Administrativa, ocorreu em virtude da denúncia 
anônima que segue: 
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          Ato seguinte, foram fornecidas cópias de documentos oficiais a 

denotar que efetivamente existiram processos administrativos concernentes aos dois 
primeiros réus, comunicando a falta ao serviço destes por trinta dias consecutivos, como 
ora se confere: 
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Vê-se que as autuações de ambos os processos administrativos datam de 
28 de março de 2011, conferindo-se dos andamentos que os expedientes chegaram ao 
Gabinete da Presidência em 31 de março de 2011. 

 
Contudo, logo em seguida, tem-se cópia de publicação no Diário Oficial do 

Poder Legislativo do Município, datada de 04 de maio de 2011, na qual o Secretário da 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro remove Nilcéa e Pedro Paulo do Núcleo de 
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Relotação para a Diretoria-Geral da Administração e para a Diretoria de Material e 
Serviços, respectivamente, com validade a partir de 01 de fevereiro de 2011. 

 
Confira-se:  
 

 
 

 
Os documentos até agora citados se encontram às e-fls. 48. 
 
Logo, há prova documental a comprovar que, em dado momento, os dois 

primeiros réus efetivamente tiveram contra si instaurados processos administrativos para 
a apuração de faltas ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, sendo certo 
que, por força de determinação, com efeitos retroativos, do 1.º Secretário da Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, Vereador Dr. Jairinho (vide despacho colacionado abaixo 
com outros documentos), foram lotados em outros setores. 

 
Merece registro o fato de que os documentos acima colacionados – trechos 

de processo administrativo, bem como publicação no Diário Oficial – não foram 
produzidos unilateralmente pelo Ministério Público e gozam de presunção de 
veracidade/legitimidade. 

 
Mais adiante, ainda às e-fls. 48 (a partir de fls. 78), tem-se que, depois de 

solicitações do Parquet à Câmara de Vereadores, foram colacionadas cópias dos 
referidos processos administrativos de números 01536/11 e  01537/11, relativos a Nilcea 
e Pedro Paulo, afigurando-se oportuno destacar os seguintes trechos: 
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(...) 
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(...) 
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(...) 
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(...) 
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Não consta a conclusão do referido parecer (fls. 08), mas supõe-se ser 
idêntica àquela lançada no processo 1536/11. 
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Assim, depois de provocação do Chefe de Gabinete da Presidência da 

Câmara de Vereadores, Cesar Abrahão, o 1.º Secretário, Dr. Jairinho, entendeu por bem 
reconsiderar a continuidade do processo administrativo disciplinar instaurado contra 
Nilcea e Pedro Paulo e realocá-los para a Diretoria Geral de Administração e para a 
Diretoria de Material e Serviços, respectivamente. 

 
O fundamento, como se vê, é no sentido de que ambos já se encontravam 

lotados no Gabinete da Presidência, quando as suas faltas foram contabilizadas 
equivocadamente, pelo atraso no ofício advindo da UERJ, devolvendo os servidores 
cedidos pela Câmara. 
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Seguem cópias das pastas funcionais dos dois primeiros réus, depois de 
todo o trâmite acima descrito: 
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Diante de ambas as pastas funcionais acima colacionadas, cabe aqui a 

observação no sentido de que, se Nilcea e Pedro Paulo se encontravam lotados no 
Gabinete da Presidência desde 01 de fevereiro de 2011, questionável que a sua 
realocação com efeitos retroativos para a Diretoria Geral de Administração e para a 
Diretoria de Material e Serviços, respectivamente, tenha se dado a partir da mesma data, 
como se vê acima. 

 
Aduza-se, no que toca à cessão para a UERJ, pelo período de 01 abril de 

2010 a 31 de janeiro de 2011, que, provocado a informar, por ofício, qual foi a lotação de 
Nilcea e Pedro Paulo, durante o período que estiveram à disposição da UERJ, o Reitor, 
Ricardo  Vieiralves  de  Castro, terceiro réu, por intermédio da sua assessoria, informou 
que aqueles ficaram lotados na Reitoria. 

 
Veja-se: 
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   A ré Nilcea, ainda no inquérito civil público, prestou o seguinte 
depoimento (e-fls. 48, fls. 124): 
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Em novo depoimento, prestado às fls. 416/421 do ICP (e-fls. 399), a ré 

Nilcea assim se manifestou: 
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O réu Pedro Paulo, ainda no inquérito civil público, prestou o seguinte 

depoimento (e-fls. 48, fls. 128): 
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Em novo depoimento, prestado às fls. 422/425 do ICP (e-fls. 399), o réu 

Pedro Paulo assim se manifestou: 
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Observação: o depoimento na cópia digitalizada termina neste ponto. 
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Seguem os depoimentos de Pedro Paulo e Nilcea, prestados em Juízo, cuja 
degravação foi determinada por esta Relatoria: 

 
 
Pedro Paulo Souza e Silva, Anexo I, e-fls. 02/15. 
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FIM 

 
 
Nilcea Aldano Pereira da Silva, Anexo I, e- fls. 16/34. 
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FIM 
 
 
 

Dos confusos depoimentos pessoais dos réus Pedro Paulo e Nilcea, 
colacionados acima, confirma-se a assertiva do Ministério Público, recorrente, no sentido 
de que boa parte do que foi dito por eles no inquérito civil público foi reproduzido em 
Juízo. 

 
Segue oitiva de Valdino de Azevedo, Assessor do terceiro réu, Reitor da 

UERJ, que assim depôs no ICP (e-fls; 144., fls. 162): 
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             O Senhor Valdino de Azevedo, Assessor do terceiro réu, Reitor da UERJ, 
assim testemunhou em juízo (Anexo I, e-fls. 38/41): 
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Segue depoimento, também no ICP, de Maria Carmen da Rocha Rainha 
(e-fls. 144, fls. 240): 
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Não foi ouvida em juízo, em razão de diligência infrutífera segundo razões 
recursais. 

 
Maria Amélia dos Santos Fernandes (e-fls. 144, fls. 246), também 

funcionária da UERJ, Secretária do Reitor, terceiro réu, prestou o seguinte depoimento: 
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Sua oitiva em juízo será colacionada oportunamente. 
 
Sergio Correa Marques, também no ICP (e-fls. 258, fls. 365), assim se 

pronunciou: 
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                      Seguem os depoimentos, no ICP, dos demais réus, em sequência, com 
exceção de Jorge Miguel Felippe (depoimento que não se localizou). 
 

Ricardo Vieiralves de Castro (e-fls. 258; fls. 384) 
 

 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

 

 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

 
 

Não prestou depoimento em juízo. 
   

Regina Maria Weissmann (e-fls. 258; fls. 345): 
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                     Destaque-se que a depoente narra que Pedro Paulo e Nilcea teriam um 
local de trabalho dentro da UERJ, assinando ponto. 

 
Não prestou depoimento em juízo. 

 
Juzeler Mauro da Silva (e-fls. 258; fls. 357): 
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Não prestou depoimento em juízo. 
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Mário Antunes (e-fls. 590; fls. 627): 
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Não prestou depoimento em juízo. 
 
Valéria Martins Rocha (e-fls. 590; fls. 623): 
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  Nesse ponto, merece registro que o depoimento de Valéria Martins Rocha 

ao Ministério Público se deu em 06 de fevereiro de 2014, sendo certo que, como se 
constata acima, ela afirmou que o segundo réu, Pedro Paulo, trabalhava de 08h00m as 
14h00m, e, em momento posterior, de 09h00m as 14h00m, afirmando que a carga 
horária dos servidores do setor que chefia era de 06 (seis) horas. 

 
Todavia, pelo que se constata do documento de fls. 691 de e-fls. 667, a 

carga horária de Pedro Paulo foi consignada como de 09h00m as 15h00m, também em 
fevereiro de 2014, ou seja, deixando claro, com base no documento abaixo, que a 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

depoente Valéria Martins Rocha efetivamente mentiu em depoimento ao Ministério 
Público. 

Porém, o que mais se destaca é o fato de que, apesar de Valéria Martins 
Rocha ter afirmado que o réu Pedro Paulo trabalhou em janeiro/2014, o documento 
abaixo comprova que no referido mês o réu se encontrava em licença especial. 

 
Confira-se: 
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Contudo, apenas no que diz respeito ao acima descrito tem-se mera 

irregularidade administrativa.  
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 Oitiva em Juízo, às e-fls. 2.030, sobre a qual se falará mais adiante. 
 
Oportuno também destacar o Relatório da Divisão de Inteligência da 

Coordenadoria de Segurança e Inteligência do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, constante de fls. 600 de e-fls. 672, que ora se colaciona: 
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(...) 
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Veja-se que, pela folha de frequência acima colacionada, na data em que 

Pedro Paulo foi entrevistado, 13 de janeiro de 2014, o mencionado réu se encontrava 
gozando de “licença especial”, fato que, ao que tudo indica, esqueceu. 

 
Nilcea, por sua vez, em 09 de janeiro de 2014, pela folha de frequência 

juntada aos autos, se encontrava em gozo de férias, como ora se transcreve: 
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                   Também neste aspecto não se verifica ato de improbidade, mas mera 

irregularidade. 
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Consta novo Relatório da Divisão de Inteligência da Coordenadoria de 
Segurança e Inteligência do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, às e-fls. 789 
de e-fls. 734, de seguinte teor: 
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O trecho que segue merece especial destaque: 
 

 
Tem-se que na referida assertiva o réu Pedro Paulo, desmentido o que foi 

dito por ele e pelo seu superior direto em oitiva, afirma, de início, que trabalha em sistema 
de escala, e logo em seguida, que fica em casa todos os dias, exceto na segunda-feira, 
quando vai à igreja. 

 
Ocorre que o principal foco do Ministério Público nestes autos são os anos 

de 2010 e 2011, sendo certo que, além de suas próprias diligências, não há maiores 
informações sobre as alegadas reiteradas faltas dos réus Pedro Paulo e Nilcea em 2014, 
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o que leva a conclusão de que estes atos de 2014, por si sós, caracterizam mera 
irregularidade administrativa. 

 
Prosseguindo, há também Parecer Jurídico da Procuradoria Geral da 

Câmara Municipal, e-fls. 734, fls. 775, a demonstrar o imbróglio que envolveu a cessão 
de Nilcea e Pedro Paulo à UERJ, sem que se olvide do prejuízo à Câmara Municipal, 
que continuou arcando com os salários dos mencionados réus: 
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Reitere-se que os documentos colacionados gozam de presunção de 

veracidade. 
 
Constam de e-fls.  667, a partir de fls. 672, quanto os réus Pedro Paulo e 

Nilcea custavam aos cofres públicos em 2010. 
 
Seguem duas fichas financeiras trimestrais: 
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De todo relevante colacionar o mencionado “relatório de diagnóstico 

preliminar” (e-fls. 258, fls. 360/363), que, gize-se, conta com 04 (quatro) modestas laudas 
e levou 09 (nove) meses para ser realizado: 
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Acerca do texto acima colacionado, segue orientação da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas8: 
 

                                                 
8 https://blog.fastformat.co/relatorio-tecnico-e-ou-cientifico-normas-abnt/ 

https://blog.fastformat.co/relatorio-tecnico-e-ou-cientifico-normas-abnt/
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Podemos considerar como sendo um relatório o conjunto de informações 
coletadas a partir da execução de algum estudo reunindo seus resultados parciais ou 
totais. Com o objetivo de padronizar a publicação desses relatórios a ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas) publicou a norma ABNT NBR 10719 que determina que 
um relatório técnico ou científico deve ser estruturado da seguinte forma: 
 
Capítulo 1 Parte Externa 
Capa (elemento opcional) 
Lombada (elemento opcional) 
 
Capítulo 2 Parte Interna 
Elementos pré-textuais 
Folha de rosto (obrigatório) 
Errata (opcional) 
Agradecimentos (opcional) 
Resumo na língua vernácula (obrigatório) 
Lista de ilustrações (opcional) 
Lista de tabelas (opcional) 
Lista de abreviaturas e siglas (opcional) 
Lista de símbolos (opcional) 
Sumário (obrigatório) 
 
Elementos Textuais 
Introdução (obrigatório) 
Desenvolvimento (obrigatório) 
Considerações finais (obrigatório) 
 
Elementos Pós-Textuais 
Referências (obrigatório) 
Glossário (opcional) 
Apêndice (opcional) 
Anexo (opcional) 
Índice (opcional) 
Formulário de identificação (opcional) 
 
 
A seguir vamos detalhar o que deve ser colocado em cada uma das partes que compõem 
o relatório técnico. Seguindo as normas ABNT, recomenda-se incluir na capa: 
 

 Nome e endereço da instituição responsável; 
 Número do relatório; 
 ISSN (se houver); 
 Título e subtítulo; 
 Classificação de segurança (se houver). 
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A folha de Rosto: 
A folha de rosto deve conter: 

 No Anverso: 
 

o Nome do órgão/empresa responsável que requisitou ou fez o relatório; 
o Título do projeto, programa que o relatório está vinculado; 
o Título do relatório; 
o Se houver, o autor deve colocar um subtítulo precedido de dois pontos, 

evidenciando a sua subordinação ao título. 
o Número do volume; 
o Código de identificação; 
o Classificação de segurança; 
o Nome do autor ou autor-entidade; 
o Local (cidade) da instituição responsável. 
o Ano de publicação 

 
 No Verso: 

 
o Equipe técnica, colaboradores, coordenadores etc.; 
o Dados internacionais de catalogação-na-publicação (elemento opcional). 

 
A errata 
A Errata é um elemento opcional e deve ser inserido logo após a folha de rosto, conforme 
exemplo abaixo: 

 
 
Objetivos do Relatório Técnico 
 

https://blog.fastformat.co/wp-content/uploads/2018/05/errata.png
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Podemos dizer que o relatório técnico e/ou científico possui dois objetivos principais: 
 Divulgar dados técnicos obtidos a partir da realização de algum estudo; e 
 Registrar de forma permanente esses dados coletados. 

Fases de construção de um relatório técnico 

 
 Durante a fase de planejamento o autor deve decidir como o estudo será 

realizado e como os dados serão coletados. É recomendado que o autor execute 
um piloto com o objetivo de calibrar tanto o processo de extração quanto a coleta 
de dados. 

 Na fase de coleta e organização os dados são extraídos, organizados e 
armazenados para que sejam analisados no futuro. Esse processo deve ser feito 
com bastante cautela para que não invalide os dados. 

  A redação ou escrita deve ser feita de forma clara e objetiva, expondo seus 
objetivos e motivações. Por fim mostrando a análise feita nos dados coletados. 
Qualquer ameaça a validade do relatório deve ser reportada durante sua escrita. 
 

 
Do que se extrai acima, forçoso concluir que o “relatório de diagnóstico 

preliminar” não seguiu minimamente as normas supratranscritas. 
 
Não há nada, absolutamente nada, que caracterize um relatório, que, frise-

se, teria sido solicitado pelo “Reitor” da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 
 
Acrescente-se que o fato de os dois primeiros réus não serem acadêmicos 

não representa óbice a que apresentem um relatório do qual se possa extrair elementos 
mínimos que o caracterizem. 

 
Mais grave ainda é a arguição no sentido de que foi o Sr. Juzeler que teria 

elaborado o documento, posto que este está endereçado ao Sr. Juzeler e assinado, 
apenas, por Pedro Paulo. 

 
Neste ponto, convém transcrever trecho das razões recursais: 
 

................................................................................................ 
Percebe-se que mesmo após a combinação de versões, 
subsistem contradições insuperáveis.  A  apelada  confessou  

https://blog.fastformat.co/wp-content/uploads/2018/05/fases.png
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não  saber  da  existência  de  relatório  sobre  o  trabalho,  e 
supôs que o mesmo foi produzido pelo Reitor e JUZELER, 
pois recebeu deste o documento para assinar, e reafirmou 
que não trabalhou com seu irmão, apesar de o relatório estar 
escrito no plural. Ou seja: mais uma comprovação de que o 
relatório foi forjado. Ainda contradisse o reitor  afirmando  que  
não  recebeu  orientação  por  escrito  para  o  trabalho,  
enquanto  aquele afirmou ter entregado roteiro de como 
identificar os usuários de drogas. 
............................................................................................... 

 
 
Do que até aqui analisado, apenas com a extração de dados do ICP que 

acompanhou a exordial, é possível afirmar que há elementos a corroborar as alegações 
autorais, ao menos no que diz respeito ao período de cessão dos dois primeiros réus à 
UERJ e ao seu retorno à Câmara Municipal. 

 
Afirma-se, mais uma vez: os documentos acima colacionados gozam de 

presunção de veracidade. 
 
Passar-se-á a resumir as defesas prévias apresentadas por Jorge Miguel 

Felippe, Ricardo VieiraAlves de Castro, Regina Maria Weissman, Juzeler Mauro da Silva, 
Pedro Paulo Sousa e Silva e Nilcea Aldano Pereira da Silva, sendo certo que Mário 
Antunes e Valéria Martins Rocha não as apresentaram (e-fls. 1.413). 

 
Jorge Miguel Felippe (e-fls. 1.238/1264): 
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(...) 
 

 
 
Ricardo VieiraAlves de Castro (e-fls. 1.296/1.323): 
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As defesas prévias de Regina Maria Weissman (e-fls. 1.326/1.351) e de 

Juzeler Mauro da Silva (1.354/1.380) são cópias da Defesa de Ricardo VieiraAlves de 
Castro. 
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Pedro  Paulo  Souza  e  Silva  e  Nilcéa Aldano Perreita da Silva 

(1.383/1.398): 
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Certidão, de e-fls. 1.413, no seguinte sentido: 
 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

 
 
 

O Ministério Público, às e-fls. 1.420/1.437, assim se manifestou sobre as 
defesas prévias: 
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A petição inicial foi recebida às e-fls. 1.439/1.443 e 1.645. 
 
As contestações apresentadas por Pedro Paulo Sousa e Silva e Nilcea 

Aldano Pereira da Silva, Ricardo VieiraAlves de Castro, Regina Maria Weissman, Juzeler 
Mauro da Silva e Jorge Miguel Felippe basicamente reproduzem as suas defesas 
prévias. 

 
Contestações de Valéria Martins Rocha e Mario Antunes (réus que não 

apresentarem defesas prévias) às e-fls. 1.658/1.690 e 1.749/1.1782. 
 
Seguem resumos. 
 
Valéria Martins Rocha: 
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Aduz que: 
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                      Registre-se que a oitiva da ré Valéria Martins Rocha em juízo (e-fls. 35 do 
Anexo I) foi dispensada pelo Ministério Público, e tendo sido ouvida por requerimento 
dos corréus Ricardo Vieiralves de Castro, Regina Maria e Juzeler a Sr. Valéria nada 
acrescentou, além de dizer que é Diretora de Materiais e Serviços da Câmara de 
Vereadores Municipal; que não trabalhou no setor de Recursos Humanos e que escutou 
falar que houve demora no que tange ao ofício de reapresentação de Pedro Paulo e 
Nilcea, quando do retorno à Câmara, por conta da remessa da UERJ. 
 
                     A Contestação do Sr. Mario Antunes é praticamente idêntica ao da Sr. 
Valéria, até porque subscritas pelas mesmas patronas, valendo destacar, contudo, o 
seguinte trecho: 
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Com a Contestação foram juntados os seguintes documentos correlatos ao 
que foi dito acima (e-fls. 1.833). 
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Depois do ocorrido acima, sabe-se que o 1.º Secretário da Câmara, Vereador 

Dr. Jairinho, findou por reconsiderar o despacho de encaminhamento do Processo 
Administrativo Disciplinar à Mesa Diretora, por entender que houve mero erro formal no 
que toca a anotação das faltas (documentos já colacionados). 

 
Somente os réus Pedro Paulo Souza Silva, Nilcea Aldano Pereira da Silva e 

Valéria Martins Rocha foram ouvidos em juízo conforme Audiência de Instrução e 
Julgamento de e-fls. 2.017/2.019. 

 
Assim, por óbvio, não há oitiva do Sr. Mario Antunes. 
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Oportuno aqui destacar o testemunho de Maria Amélia dos Santos Fernandes 

(e-fls. 45/51 do Anexo I), Secretária do Reitor à época dos fatos narrados.  
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Da análise dos dados coligidos aos autos é possível concluir o que se 

segue, não sem antes afirmar que se baseia este julgamento nas provas produzidas pelo 
Ministério Público em sede de inquérito civil público, submetidas ao regular contraditório, 
e em documentos que gozam de presunção de veracidade/legitimidade:  

 
a) Os réus Pedro Paulo  Souza  e  Silva  e  Nilcéa  Aldano Pereira  da  Silva, 
servidores da Câmara de Vereadores do Município do Rio de Janeiro, foram 
cedidos à UERJ, a pedido do Reitor, Ricardo VieiraAlves de Castro, 
também réu neste processo, de 01/04/2010 a 31/01/2011. 

                      
b) Não há prova no sentido de que nesse período os dois primeiros réus 
tenham exercido qualquer labor. 

               
c) Destarte, os dois primeiros réus corroboraram suas oitivas colhidas em 
inquérito civil público em juízo, confirmando ausência de contato com o 
Reitor, ausência de contato com pessoas que trabalhavam extremante 
próximas ao Reitor, sendo certo que o réu Pedro Paulo sequer sabia 
pronunciar o nome do réu Juzeler, única pessoa com a qual afirmou ter 
contato na UERJ.  

                     
d) Os dois primeiros réus também se contradizem no que diz respeito à 
confecção do referido relatório de quatro páginas, que teria levado nove 
meses para ser elaborado, e que justificaria a sua permanência cedidos 
àquela Instituição. Ora dizem que foi Juzeler quem o elaborou, ora dizem 
que foram eles, sendo certo que o documento somente tem a assinatura 
de Pedro Paulo e é dirigido a Juzeler. 
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e) O documento em si se revela extremamente raso, desprovido de maiores 
técnicas elaborativas, a justificar o tempo que se levou para a sua 
confecção (09 meses), sem que se olvide do linguajar banal e do seu 
caráter religioso e opinativo. 
 
g) Quando do retorno dos réus à Câmara Municipal, em fevereiro de 2011 
estes foram lotados no núcleo de relotação de pessoal, como se vê da sua 
pasta funcional já colacionada. 
 
h) Iniciou-se, na Câmara de Vereadores, em março de 2011, procedimento 
para apurar faltas, por 30 (trinta) dias consecutivos, dos réus Pedro Paulo 
e Nilcea, de 01/02/2011 a 02/03/2011. Ou seja, depois que retornaram da 
UERJ, estes não teriam se apresentado ao trabalho. 
 
i) Instado pelo Chefe de Gabinete da Presidência, Cesar Abrahão, que 
afirmou que os aludidos servidores se encontravam provisoriamente a 
serviço do gabinete desde 01/02/2011, o 1.º Secretário, Vereador Dr. 
Jairinho, findou por reconsiderar o despacho de encaminhamento do 
Processo Administrativo Disciplinar à Mesa Diretora, por entender que 
houve mero erro formal no que toca a anotação das faltas (documentos já 
colacionados). 
 
j) Ocorre que, em 04/05/2011, conforme publicação no Diário Oficial, Nilcéa 
e Pedro Paulo, foram removidos, por intermédio de “Despachos do 
Secretário”, do Núcleo de Relotação para a Diretoria-Geral da 
Administração e para a Diretoria de Material e Serviços, respectivamente, 
com validade a partir de 01 de fevereiro de 2011. Ou seja, ao que tudo 
indica, desmentiu-se a assertiva de que estes se encontravam 
provisoriamente no Gabinete da Presidência desde 01/02/2011, ocasião 
em que voltaram da UERJ. 
 
 
Assim, o que se tem é que os réus Pedro  Paulo  Souza  e  Silva  e  Nilcéa  

Aldano Pereira  da  Silva, servidores da Câmara de Vereadores do Município do Rio de 
Janeiro, comprovadamente, com base nas provas colhidas sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa, faltaram ao serviço, quando de sua cessão à UERJ de 01/04/2010 a 
31/01/2011, além de terem faltado ao serviço na Câmara, ao menos por trinta dias 
consecutivos, a partir de 01/02/2011.  

 
Oportuno registrar que inequívoco que nestes períodos os réus Pedro  

Paulo  Souza  e  Silva  e  Nilcéa  Aldano Pereira  da  Silva contaram com a ajuda de 
Ricardo VieiraAlves de Castro, Regina Maria Weissman e Juzeler Mauro da Silva, que 
melhor serão descritas abaixo. 
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Não se falará de 2014, visto que não há provas suficientes acerca da 
improbidade alegada, que não se confunde com irregularidade administrativa, repita-se, 
sendo que, por ocasião de algumas da diligências do GATE, os réus se encontravam 
afastados por licença especial ou férias, registrando-se que não se constatou qualquer 
invasão de privacidade/intimidade na realização das referidas diligências. 

 
Passa-se, então, a individualização de condutas: 
 
 
Nilcea Aldano Pereira da Silva _ servidora da Câmara de Vereadores do 

Município do Rio de Janeiro, comprovadamente, com base nas provas colhidas sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, faltou dolosamente ao serviço, quando de sua 
cessão à UERJ, de 01/04/2010 a 31/01/2011, além de ter faltado ao serviço na Câmara, 
ao menos por trinta dias consecutivos, a partir de 01/02/2011. 

 
Incorreu a ré na prática dos artigos 9.º, inciso XI, e artigo 11, Inciso I, da Lei 

n.º 8429/92. 
 
Pedro Paulo Souza Silva _ servidor da Câmara de Vereadores do 

Município do Rio de Janeiro, comprovadamente, com base nas provas colhidas sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, faltou dolosamente ao serviço, quando de sua 
cessão à UERJ, de 01/04/2010 a 31/01/2011, além de ter faltado ao serviço na Câmara, 
ao menos por trinta dias consecutivos, a partir de 01/02/2011. 

 
Incorreu o réu na prática dos artigos 9.º, inciso XI, e artigo 11, Inciso I, da 

Lei n.º 8429/92. 
 
Ricardo VieiraAlves de Castro _ Reitor da UERJ à época da cessão dos 

dois primeiros réus, responsável pela requisição de ambos junto à Câmara de 
Vereadores. Acobertou dolosamente as faltas dos referidos servidores durante o período 
de cessão à UERJ, criando, quando provocado pelo Ministério Público, juntamente com 
outros réus, narrativa inverídica acerca do “trabalho sigiloso” que os dois primeiros réus 
teriam exercido.  

 
Incorreu o réu na prática dos artigos 10, Inciso I e 11, Inciso I, da Lei n.º 

8429/92. 
 
Regina Maria Weissmann _ Chefe de gabinete da Uerj à época da cessão 

dos dois primeiros réus. Contribuiu dolosamente para corroborar a narrativa inverídica 
acima citada. 

 
Incorreu a ré na prática dos artigos 10, Inciso I e 11, Inciso I, da Lei n.º 

8429/92. 
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Juzeler Mauro da Silva _ Assessor do Reitor à época da cessão dos dois 
primeiros réus. Participou dolosamente da criação da narrativa inverídica acima citada, 
posicionando-se como supervisor do mencionado “trabalho sigiloso”. 

 
Incorreu o réu na prática dos artigos 10, Inciso I e 11, Inciso I, da Lei n.º 

8429/92. 
 
Quanto aos demais réus, cumpre destacar o que se segue: 
 
Jorge Miguel Felippe _Não logrou o Ministério Público comprovar, ônus que 

lhe cabe, que, a partir do tráfico de influência da Deputada Benedita da Silva, o réu, 
Presidente da Câmara de Vereadores do Município do Rio de Janeiro, teria, por 
intermédio do seu gabinete, montado narrativa falsa no sentido da já narrada remoção 
retroativa dos dois primeiros réus para o seu gabinete. Ou seja, não há prova da 
participação direta do réu, dolosa ou culposa, nos atos de improbidade descritos nestes 
autos. 

 
Mario Antunes _ Comprovou o réu, Diretor Geral de Administração da 

Câmara de Vereadores do Município do Rio de Janeiro, que não lhe cabe a punição dos 
servidores na hipótese, bem como comprovou que encaminhou expediente noticiando a 
falta por mais de trinta dias da ré Nilcea Aldano Pereira da Silva ao 1.º Secretário da 
Câmara, Vereador Dr. Jairinho, que, destaque-se, não é réu neste processo. Assim, não 
logrou o Ministério Público comprovar que o réu Mario Antunes tenha incorrido em 
qualquer ato de improbidade dentro do contexto destes autos. 

 
Valéria Martins Rocha _ Diretora de Material e Serviços da Câmara de 

Vereadores do Município do Rio de Janeiro. O ato de prestar depoimento falso ao 
Ministério Público, a par de eventuais repercussões em outras esferas, não configura ato 
de improbidade administrativa, como pretende o autor. Tampouco cabe a ré, como por 
ela comprovado, a punição do servidor por ausência ao serviço. Assim, não logrou o 
Ministério Público comprovar que a ré Valéria Martins Rocha tenha incorrido em qualquer 
ato de improbidade dentro do contexto destes autos. 

 
Passa-se a dosimetria das penas, não sem antes consignar o que se 

segue: 
 
Dispõem o artigo 12 e incisos da Lei n.º 8.429/92: 

 
................................................................................................. 
Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está o 
responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
fato:           
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I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral 
do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa 
civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 
 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, 
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 
 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se 
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até 
cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 
 

IV - na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos e 
multa civil de até 3 (três) vezes o valor do benefício financeiro 
ou tributário concedido.   
 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o 
juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim 
como o proveito patrimonial obtido pelo agente. Sem grifos no 
original. 
................................................................................................. 
 

 
Dosimetria: 
 





 

 

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Câmara Cível 

 

 

Secretaria da Segunda Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37 – Sala 513 – Lâmina III – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-6002 – E-mail: 02cciv@tjrj.jus.br 

Nilcea Aldano Pereira da Silva _ Ressarcimento integral do dano, qual 
seja todos os valores percebidos a título de remuneração no período em que faltou ao 
trabalho (já delimitado acima); suspensão dos direitos políticos por oito anos; pagamento 
de multa civil no importe de dez vezes o total da remuneração no período em que faltou 
ao trabalho, além da  proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

 
Pedro Paulo Souza Silva _ Ressarcimento integral do dano, qual seja 

todos os valores percebidos a título de remuneração no período em que faltou ao 
trabalho (já delimitado acima); suspensão dos direitos políticos por oito anos; pagamento 
de multa civil no importe de dez vezes o total da remuneração no período em que faltou 
ao trabalho, além da  proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

 
Ricardo VieiraAlves de Castro _ suspensão dos direitos políticos por 

cinco anos; pagamento de multa civil no importe de dez vezes a remuneração percebida 
pelo réu. 

 
Regina Maria Weissmann _ suspensão dos direitos políticos por cinco 

anos; pagamento de multa civil no importe de cinco vezes a remuneração percebida pela 
ré. 

 
Juzeler Mauro da Silva_ suspensão dos direitos políticos por cinco anos; 

pagamento de multa civil no importe de cinco vezes a remuneração percebida pelo réu. 
 
 
À conta de tais fundamentos, voto no sentido de dar parcial provimento 

ao recurso, para reformar a sentença recorrida e julgar parcialmente procedente o 
pedido autoral, para condenar os seguintes réus às seguintes sanções: 

 
Nilcea Aldano Pereira da Silva _ Ressarcimento integral do dano, qual 

seja todos os valores percebidos a título de remuneração no período em que faltou ao 
trabalho (já delimitado acima); suspensão dos direitos políticos por oito anos; pagamento 
de multa civil no importe de dez vezes o total da remuneração no período em que faltou 
ao trabalho, além da  proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

 
Pedro Paulo Souza Silva _ Ressarcimento integral do dano, qual seja 

todos os valores percebidos a título de remuneração no período em que faltou ao 
trabalho (já delimitado acima); suspensão dos direitos políticos por oito anos; pagamento 
de multa civil no importe de dez vezes o total da remuneração no período em que faltou 
ao trabalho, além da  proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
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ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

 
Ricardo Vieira Alves de Castro _ suspensão dos direitos políticos por 

cinco anos; pagamento de multa civil no importe de dez vezes a remuneração percebida 
pelo réu. 

 
Regina Maria Weissmann _ suspensão dos direitos políticos por cinco 

anos; pagamento de multa civil no importe de cinco vezes a remuneração percebida pela 
ré. 

 
Juzeler Mauro da Silva_ suspensão dos direitos políticos por cinco anos; 

pagamento de multa civil no importe de cinco vezes a remuneração percebida pelo réu. 
 
Julgam-se improcedentes os pedidos com relação aos demais réus. 
 
Sem custas. 
 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 
 

Desembargadora MARIA ISABEL PAES GONÇALVES 
Relatora 
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